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EDITORIAL 

 

Hermenêutica e Constituição, políticas públicas e direitos sociais. Três temas diferentes 

entre si, mas que oportunizam profícuos diálogos. É justamente essa a proposta que traz o presente 

número da Revista Jurídica da FURB. 

Para iniciar os debates, no campo da Hermenêutica e Constituição, apresenta-se o 

artigo do professor mexicano Alejandro Martínez que se propõe a demonstrar como a 

hermenêutica analógica contribui para a ponderação de direitos fundamentais. No âmbito dos 

direitos fundamentais, William Soares Pugliese propõe a discussão acerca dos efeitos do Código de 

Processo Civil sobre a ampla defesa e o contraditório. Encerrando as discussões do primeiro bloco, 

mais voltado ao aspecto constitucional, tem-se o artigo de Janaína Rigo Santin e Carlos Teixeira 

que analisa as potencialidades e fragilidades do instituto do Poder Local da Constituição angolana. 

No segundo, para inaugurar as ponderações no âmbito das políticas públicas, Dirceia 

Moreira e Crisna Maria Muller se propõem a analisar a estrutura e os dados da realidade nacional 

da política de socioeducação no contexto do Estado Democrático de Direito. Na sequência, 

Gerardo Arruda e Raphaella de Sousa examinam as implicações das ações do magistrado para a 

efetivação do direito à saúde em uma correlação entre decisões judiciais e políticas públicas. 

Encerrando o segundo bloco, Ludmila Correia, Laércio Martins e Maurício Requião tecem, em seu 

artigo, considerações sociojurídicas sobre a Nota Técnica n. 11/2019 do Ministério da Saúde, que, 

no seu entendimento, aprofunda o processo de destruição da Reforma Psiquiátrica brasileira. 

Por fim, inauguram o terceiro bloco, voltado aos direitos sociais, Marco Villatore e 

Daniel de Masi com a análise da relação de trabalho do corretor de imóveis, averiguando 

particularidades das relações trabalhistas, divergências entre a teoria jurídica e a jurisprudência, bem 

como as alterações promovidas pela Reforma Trabalhista. Na sequência, Felipe Dias e Sérgio de 
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Aquino buscam definir as noções da sustentabilidade social e verificar de que forma isso pode 

afetar o modo de vida humana no planeta, trazendo reflexões sobre uma sociedade mais justa. 

Finalizamos este número da revista com a satisfação em anunciar uma novidade: a 

inauguração da Seção de Resenhas. Com isso, apresenta-se a resenha crítica escrita por Carolina 

Lira sobre a obra “Dilemas do Estado Federal Brasileiro”, de Gilberto Bercovici.  

Esperamos que as leituras dos artigos aqui publicados provoquem em seus leitores a 

vontade de conhecer mais, de dialogar com os demais e de aplicar o conhecimento para além das 

folhas de papel ou das telas de um computador. 
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